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No dia vinte e sete de Abrii

de Câ$elo Branco, perante mim.

ASSOCAÇÃO

do ano dois mil, no Primeiro Cattório Notarial

a Noúíri3, Mada Manuela Romão de §eabra

Castel-Branco, comparecerao:

PRIMEIRO: - Fernarulo Pires, çasado, natxal da Êeguesia de proerça-a-

Velh4 concelho de Idarha-a-Nova, residenê oa Rüa Vaz prcto, n5, sm Castslo

BÉnco.

SEGUNDO: - Luís Alberto Pereira Dias, casado, natural da freguesia e

côflcelho de Castelo Branco, onde telll a sua rcsidência na Rua Dr. João Manuel

Grave, Lote 153. 1ô andar direito.

TERCEIRO: - Agnelo Álexorulru Manins Qaellras, casado, natumi da

freguesia da Guarda (Sé), concelho da Guard4 resideaê nÂ Rua Dr. Jorge Seabm,

Lote 12, 7 andar dircito, em Castelo Branco.

QAÁRTO: - toaqaha Cobarão dos santos, casado, natural da teguesia e

concelho de Castelo Branco, onde tem a sua residência na Travessa da Fonte

Nova, n"10, i' andar direito.

QAINTO: - Ántónio Manuel ds Silva da Sileeiru, solteirc, maioÍ, natuml

de Moçambique, residente na Rua Príncipe perfeito, no3, l. aodar dir€ito. em

Castelo Branco.

Verifiquei a identidade dos outorgattes por exibiç,ío dos bilhetes de

idenridade respectivamenre números 160343. j\Ojjs.t, 9526562, 401,7661 e

6636678. emitidos em 12.0i.2000. 10.03.1999, 03.04.2000, 25.02.1993 e

16.1 1.1995. todos pelcs Se."iços de IdentificaÇão Civil de CastÊio Branco. _
E POR ELES FOI DITO:
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Que, pela pÍesente esqitura coostituem enlÍe, si, urna Associação

denominada "A§socIAçÁo Do CICLI§MO DA BEIRÀ INTERIOR. e que

tem a sua sede na Rua da Gralja. rt"31. 10 ardai, âeguesiâ e cotcelho de Castelo

Branco. a qual tem poi objedo promorer a prática do ciclismo em todas as

especiaiidaCes e venentes na sua area; reprcsentar perante a U.V.P,/F.1.::, os

interesses dos seus filiados e do ciclismo em geral; aceitar e assünir a

representação local da U.V.P/F.C.P., por mandado desta; promover a étice 3 a

lealdade na pdtica do ciclismo e nas relações entre os seus agentes: estabeiecer e

manter relacões com os clubes seu filiados e associaçôes congéneres do país. _
Que, a Associação se regeá pelas cláusulas constantes de um documçnto

complementar elaborado nos temos do n"2 do artigo 64". do Código do

\oiüriado. que já leiam e ilteirâ!!1ente aceie-.n e que fica a lazer paÍe integrcnte

desta escritura.

EXIBIDO: - O certiÍicado de admissibilidade da firma ou denominação

adoptada passado pelo Regisio iiacional cie Pessoas Colectivas no dia 14.0i.20úü.

Foi feita aos outorgantes. em voz alta e na sua presença simultâne4 a

leitura desta escri explicação do seu conteúdo. bem como do documento
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-.' Documênto complementar, elaborado nos termos do artigo sessielÍ {. qu t o
/t:,"

do número dois do Código do Notariado, dos ESTATUTOS.bA ASSOCnÇÃO

---Aa

lntêrior.

1. Usa a sigla A.C.B.|.

Art.o 20 (Natureza e fins)

-- A A.C.B.l. é uma pessoa coleclivâ sem Íins lucrativos, que agrupa clubes ou equipas e

outÍos agenles do desporto ciclista e tem como objeçlivos:

a) Promover a pratica do ciclismo em todas as especialidades e verlentes na sua

átea,

b) Representar perante a U.V.P./ F.P.C. os interesses dos seus Íiliados e do ciclismo

em geral:--------

Aceitar e assumir a representação local da U.V.P./ F.P.C., por mandado desta;-

Promover a ética e a lealdade na práica do ciclismo e nas Íelações entÍe os seus

agentes;

Estabelecer e manter rclaçóes com os clubes seus filiados e associaçôes

congéneres do país. 
-

denominada "AssoctAÇÃo DE ctcLtsMo DA BETRA lNTER|oR" -\Üs,

---------------cApíTULO I - DTSPOSçÕES FUNDAMENTATS------------

Art.o ío (Denominação e sigla)

ssociação adopta a denominação de Associação de Ciclismo da Beira

c)

d)

e)

Art.'30 (Princípios)



P.'\
-A A.C.B.l. organiza-se e prossegue as suas aclividades de acordo com'ós princípios

da Liberdade, da Democraticidade e da Represeniatividade,. sendo independente do

Estado, dos parlidos politicos e das instituiçóes religiosas

Aft.o 40 (Actividadê)

-- A A.C.B.|. desenvolve a sua aclividade em todas as vertentes, especialidades,

categoÍias e escâlôes etários do desporto ciclista, ah"angendo designadamente:

a) Competiçáo, espectáculo e recíeaçáo;

b) FormaÇâo de praticantes, técnicos e demais agentes da modalidade;

c) Âmadorismo ê proíssionalismo, incluindo o cicloturismo;

d) Formas convencionais e novas formas.

Art.o 50 (Ambito tênitorial)

- A A.C.B.|. iÉ ter a sua sede na rua da Granja, no31, 1ô andar na cidade de Ca§elo

BÍanco e desenvolve a sua actividade na áÍea a deÍinir pela U.V.P..

Art.o 60 (Sistema normativo)

- A A.C,B.I. rege-se pelos presentes Eíatutos, pela legislaçáo emanada da Uniáo

Velecipédica Portuguesa / FederaÉo Portuguesa de Ciclismo e pela demais legislação

em vrgor

-- A A.C.B.l. goza

Art.o 7 (Filiação da U.V.P./F.P.C.)

das prenogativas e vincula-se às obrigações deconentes da Íiliaçáo

na U.V.P./F.P C..

Art.' 8' (Símbolos)

-- A A.C.B.j. é representada por um logotipo em que está representada a imagem

estilizada de um ciclista a rodar sobre as bandeiras das cidades de Castelo Branco e da

Guarda, sublinhada com as palavras: "AssociaÉo de Ciclismo da Beira Interiof .----

Art.o 90 (Associados)



1. Fazem

ciclismo.

paÍtê da A.C,B.|. sociedades com Íins desportivos,

2. As condiçóes de filiaçáo sáo idênlicas às do Regulamento de FiliaÉo na

U.V.P./F.P.C., náo podendo ser recusada a inscÍiÉo de dubes, equipas ou

sociedades com Íins despoÉivos, associaçôes ou agrupamentos de clubes ou equipas

que a solicitem, desde que preencham as condiçôes regulamenlares.

3. A aquisiçáo da qualidade de sócio ocore no momerÍo da acêitaÉo da inscÍição. Esia

consider+se tacitamente aceile se náo for comunicada a sua rejeiçáo até trinta dias

após a inscriçáo.

4. A capacidade eleitoral acliva e passiva adquiÍe-se seis meses após a inscÍiçáo.---

5- Perde a capacidade dê associado quem náo íenovaÍ anualmente â inscÍiÉo.

Art.o 10o (Sócios)

1. A A.C.B.|. pode ter sócios ordináÍios, de méÍto e honoráÍios

2. São sócios ordinários as sociedades com fins despo úos, os clubes ou equipas.---

3. Sáo sócios de mérito os associados os despoÍisias ou dirigentes desportivos que pelo

seu valor e acção se revelam ou tenham revelado dignos dessa distinÉo.--
4. São sócios honoráios as pessoas singulares ou coleclivas meÍecedoras dessa

distinÉo em virtude de reconhecimento terem preíado relevanles seÍviços ao

ciclismo.

5. Os sócios de mérito e honorários serão

iniciativa desta ou por proposta da Direcçáo.

proclamados em Assembleia Geral, por

Art.o l lo (Dêvêrês dos sócios ordinários)

-- Sáo deveres dos sócios ordin

a) Participar nos objectivos

ários:

da

desenvolvimento do ciclismo;

A.C.B.|., designadamente na promoçáo e
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b) Participar na vida associativa, inlervindo na eleiçáo aos corpos 9gíâís, e comparecer

ou fazer-se rêpresentar nas assembteias gerais ou oúros ac.tàs de igual relevo;-
Preslar colaboraçáo nas actividades da modalidadê;

Cumpír e fazer cumpriÍ os estatutos e os regulamentos da ABCI e sujeita-se à

disciplina da modalidadej

*5É

c)

d)

e) Efectuar os pagamentos

nas p[ovas estabelecidas

das imporlâncias

no regulamento

da quota de filiaçáo e taxas de inscÍiÉo

geral, dentro dos prazos que lhe forem

fixados.

f) Quaisquer outros previstos nos regulamentos.

Art.o '12' (Dirêito dos sócios ordinários)

-- São direitos dos sócios ordinários:

a) Receber cartão de filiação;

b) FrequentaÍ a sede e demais instalâçóes sociais;

c) PaÍticipar na vida associativa, intervindo na eleiÉo e seÍ eleito para os corpos

sociais;-

d) Comparecer ou fazer-se representar nas assembleias getais e outtos actos de igual

relevo;---..-.--

Participar nos objeclivos da A.C.B.l.;

Fiscal2ar e ser infoÍmado das contas e ac{ividades dos órgáos sociais;-
Propor à assembleia medidas úteis ao desenvolvimento da A.C.B.|. e ao progresso

do ciclismoi

h) Tomar parte nas provas oficiais, de harmonia com os regulamentosj-
i) Receber gratuitamênte um exemplardos Elatóios e outras publicaçóes da A.C.B.I.;-

j) 'Quaisquer outros prevjstos nos regulamentos.--

(.)
e)

0

s)

Art.o í3o (Deveres dos sócios dê mérito ê honorários)



- Os sócios de

compáíveis com

méÍito e honoÉíiôs têm

a sua condiçáo, bem

os deveres gerais

como quaisquer'

.z-,(

dos sócios--ordinários

outros previstos nos

rcgulamento§.

Art.' 14o (Direitos dos sócios dê mérito e honoÉrios)

-- Sáo direitos dos sócios de mérito e honoÉrios:

a) Receber diploma comprovativo da sua quãlidade de sócio;

b) Participar na vida associaliva, podendo estar presentê nas reunióes da assembleia

gerali

c) Quaisquer outros previstos nos regulamentos-

---------------cApíTULo lt - oRGÃos DA ASSoctAÇÃo

Art.o í5o (Orgãos sociais)

-- A A.C.B.l. realiza os seus Íins através dos seguinies órgáos:

a) Assembleia GeÍal;

b) Direcção;

c) Conselho Fiscal

d) Conselho JuÍisdicional.

'1o - Todos os candidatos seráo votados em lista conjunta para todos os órgáos.--
20 - Cada lista é composta por um númeÍo de candidatos equivalentês ao número de

membros do óÍgáo respectivo e para substituiÉo poÍ vacatuÍa de lugares no mínimo

de um terço dos membros efectivos.

3" - Todos os elementos dos órgáos, em conjunto, exercetÉo o seu mandato, pof

período de dois anos.

4' - Só poderão ser eleitos parâ os lugares de órgáos, os indivíduos que Íeunam as

seguinte§condiçôes:

a) Serem portugueses;



b)

c)

d)

Terem áingido a maioridade;

Estarem no pleno gozo dos sêus direitos civicos e políticos;

Náo hajam sido punidos por infracçôes de natureza cdminal, contra - ordênacional

ou disciplinar em maiéria de violência, corÍupÉo ou dopagêm associados ao

despoÍto, até cinco anos após o cumprimento da pena, nem tenham sido punidos

por crimes praticados no exercício de caÍgos dirigentes qm associaçóes ou

federaçóes desportivas, bem como por crimes contlã o párimónio deíâ, até cinco

anos após o cumprimenlo dâ pena

Art.o 160 (lncompatibilidadê)

1, O caÍgo de membro dos órgáos da A.C.B.|. é incompâtível com o dê membro dos

órgãos de qualquer sócio ordinário.-
§ único - Os delegados

posse o respec{ivo mandato.

dos clubes eleitos para os órgáos da A.C.B.l. perdem após a

2. Ninguém pode ocupar, nos órgáos da A.C.B.|., mais de um cargo.

Art.o 170 (lnêlegibilidade dos ciclistas)

-- Os ciclistas federados, na categoria dê proÍssionais, não podem ser elegíveis.--

ArLo 't8o (PeÍda de mandato)

1. Perdem o mandato os titulares dos

colocados em situação que os torne

órgâos associativos que após a eleiçâo sejam

inelegíveis ou reldivamentê aos quais se apure a

incompatibilidade legal ou eslatuária.

2. Perdem também o mandato os titulares que no exercício das suas funçóes ou por

causa delas, intervenham em contrato no qual tenham inieresse, por si! como gestoÍ

de negócios ou represenlante doulra pessoa e, bem assim, quando nele tenham

interesse o seu cônjuge, algum parente ou aÍim na linha rec.ta ou alé ao segundo grau

na linha coláeral ou qualquer pessoa com quem viva em economia comum.-



SECçÂO I (Assêmbleia Geral)

AÍt.o 190 (Composição)

- A Assembleia Geral é a reunião dos sócios ordinários da A.C.B.l.

-- Os clubes ou equipas

Art.o 20o (Dirêito de voto)

Íiliadas só têm direito de volo quando esteiam com a sua

situação regulaÍizada.

AÍt.o 2ío (Delegados) "

- Cada um dos clubes ou equipas Íiliadas, podeÉ fazer-se representar na assembleia

geral por mais de um delegado, até ao mâimo de três-

a) O direito de voto será, porém, usado pelo delegado designado pelo clube ou equipa.-

b) Os delegados referidos no corpo deste artigo, apresentaÉo, no início dos trabalhos

de cada reunião da assembleia geral, a credencial rcspecliva, que será assinada pelo

presidente da direcçáo do clube ou pelo seu substituto.

c) Cada delegado náo pode representar mais de um clube ou equipa.

Art.o 22" (lncompatibilidades)

- Os ciclistas federados, na categoria de proÍissionais, e os membros dos órgãos da

F.P.C. ou da A.C.B.l. náo podem ser delegados.

Art.o 23o (Carácter público das reuniões)

-- As reunióes da assembleia geral sáo em regra públicas.

a) As reuniões são, porém, reservadas quando for deliberado no começo das

mesmas, pela maioria dos votos presentes.

b) No caso de ser deliberado que a reuniáo seja reservada, o presidente da mesa

daÍá à lmprensa e Rádio, as inÍormaçôes quê em seu critério julgar conveniêntes à cerca

dos trabaihos realizados

Art.' 24' (Rêuniões ordinárias)
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1. As Íeunióes ordinárias efectuar-se-ão na primeira quinzena do mêíde Fevereiro,

para aprovaÉo do relatório e conlas do ano anteíor, e Áa primeira quinzena de

Novembro para aprovação dos planos de aclividades e orçamenios

2. A reuniáo ordinária da assembleia geral para eleiçáo dos órgáos efesluar-se-á

duÍante a primeira quinzena do mês de Novembro.

AÉ.' 25o (Reuniõês êxtraordinárias)

1o- As reunióes extraordinárias efectuar-se-áo:

a) A pedido da direcçáo ou do conselho Íiscal;

b) A requeímento de um grupo de sócios no pleno gozo dos seus direitos, que

apresentem um terço da totalidade dos votos;

c) Pelas demissôes do presidenle e vice-presidente da assembleia geÍal, do presidente

e vice-prcsidente da direcçáo, das maioías da direcçáo e do conselho fiscal..--
2o - As reuniões extraordinárias deveÉo efectuar-se no prazo de um mês após a

veriflcaçáo do facto que as oÍiginar.

Àrt." 260 (Convocação)

- A convocaçáo da assembleia geral será feita pelo presideúe da mesa, e na sua falta

ou indisponibilidade, pelo vice-presidente. O presidente é substituído sucessivamenle

pelo vice-presidênte, os secretários e estes pelos elemenlos seguintes da lista.-
a) Os avisos convocatórios mencionaráo claíamente o objecto dos tEbalhos da

assembleia geral, sendo nulas as deliberaçôes tomadas sobre assuntos náo conlidos

nos Íespectivos avisos.

b) Os avisos convocaiórios serão sempre expedidos pala os sócios e para os corpos

gerentes da A.C.B.|. pelo correio, sob rêgisto ou por fax, pelo menos com quinze dias

de antecedência.-*

t'1'

Art.' 27' (Competência)
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- Compele à Assembleia Geral:

'1. Discutir e volar as reformas esiáutáÍias e ÍegulamêhÍarês que lhes sejam

propostas;

Eleger e exonerar os órgãos da A.C.B.l.:

Apreciar os ac{os dos órgáos, aprovando e rejeitando os relalórios e suas

mntasl

2.

3.

4.

5.

Proclamar sócios de mérito e honorários;

Nomear comissóes;

6. Conceder louvores

7. Aprovar o plano

8. Decidir em recu

de aclividades e orç€mento;

rso sobre a máéria disciplinar;

9. Deliberar sobre a dissoluçáo da A.C.B.l..

Art.o 28o (Proposta de altêraçõês êstatutárias)

- As propostas de alteraÉo do estatuto só podeÉo ser discutidas ou votadas em

assembleia geral especialmente convocada para esse Íim.

a) No decorrer da reuniáo, as propostas de alteraçáo dos estatutos só podem ser

votadas se incidiÍem sobre artigos a que se reíÍam as propoías anteriormente

âorêsenfedes

Se duranle a discussão destas proposlas outras surgirem em sequência

daquelas, alterando o estaÍuto, e sendo aprovâda por maioÍia dos votos, deverá

ser convocada nova assembleia geÍal para esse efeito, no pÍazo de oito clias.-

As alteraçóes ao estatuto quãndo não sejam propostas pelâ diÍecÉo, necessitam

também, previamente, do parecer náo vinculativo desia

Art.' 29" (Eleições)

1. As listas sáo aceites até ao décimo dia anteíor à eleiÉo e deveÉo ser subscritas por

b)

c)
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um mínimo de um décimo do colégio elêitoral.

Cada lista é composta por um mínimo de candidaturas êquivalente ao número de

membros do órgáo respeciivo e por substituiçáo para vacatura de lugares no mínimo

de um terço do número de efec'tivos, sob pena de náo ser aceite

Com a apresentaçáo das listas os proponentes apresentaíáo também no caso de

eleiçáo dos órgáos em assembleia geral ordináia plano de actividades e orçamenio

para a A.C.B.l..

Art." 30 (Votos dos clubês ê êquipas)

--- Os clubes e equipas têm os seguintes votos:

a) Um voto por direito de filiaÉo;

b) Um voto por qualidade de fundador;

2.

3.

c)

d)

í",

Um voto

Um voto

por cada grupo de pralicantes inscritos como pofiss;onais ou seniores:--

poÍ cada grupo de três praticanles inscritos nas categoíias de juniores e

cadetes;

e)

0

1.

2.

Um voto por cada grupo de lrês

Um voto por proprietário de pista

praticantes inscritos noutras categorias:-

3.

§ Para a contagem só tem validade os votos que dependem das qualidades ou

Íactos decorÍidos na época anterior 

--AÍt." 31" (Funcionamento)

As decisôes da assembleia geral seÉo tomadas por maioria absoluta.-
Se náo eíiverem presentes os representantes dos sócios cujos votos consituam

maioria absoluta a assembleia geral funcionará em segunda convocatória uma hora

depoiscomqualqUernúmerodaquelesrepresentanles.-

As deliberações de dissoluÉo da A.C.B.I. ou a alteraçâo dos seus eslatutos só sáo

válidas desde que Íepresentêm três quaítos do número de todos os associados. 

-



--- A mesa da assembleia geral é composla por um

dois secrelários.

-§ecção ll (Direcção)---

Art.' 33o (Competência)

--- Compete à Direcçáo:

'1 . Dar execuçáo ao artigo segundo do Estatuto;

2. Representar a A.C.B.l. em todos os seus aclos;

3. Administrar os Íundos da A.C.B.|. e zelar pelos inleresses desla;-
4. Organizar e ter em dia a escrita da A.C.B.I. 

--

5. Organizar os serviços de secretaria;

6. ElaboÍar o relatório anual do qual

administraüvo da A.C.B.I. e diíribui-lo

deve constar todo o movimento

pelos sócios oÍdinários, de mérito e

7.

8.

o

ç 1o

12.

14.

15.

honorários;

Propor louvores;

Cumprir e Íazer cumpÍir os estatutos e regulamentos da F.P.C. e da A.C.B.l.;-

Dar execuçáo às deliberações da assembleia geral;

Requerer a convocáçáo extraordinária da assembleia geral sempre quê o

julgar necessário;--

11. Fazet entrega dos haveres da A.C.B.|. à nova direcÉo passandGos para

esta:

lnscrever novos ciubes e equipas;

Admitir os sócios ordinários que o requeiram ;

Eliminar os sócios ordináÍios por falta de pagamento das taxas de Íiliaçáo;-

lntervir nas questóes entrc sócios ordinários quando for solicitada ou o julgar
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17.

convenienle;

Consultar o conselho fiscal:

Manter-se em permanente conlaclo com o conselho regional de comissáÍios

solicitando aquando a organizaçáo de provas, a indicaçáo dos elementos que

hão-de constituir o júÍi;

'18. Nomêar os

comissáÍios;

íesponsáveis da A.C.B.I. na F.P.C. e no consêlho regionâl de

19. Promover poÍ palestras, escrÍas, cinema ou qualquer out?a formâ, a

divulgâÉo de píncípios que venham beneficiaí o aperfeiçoamento da pÍática

docicIiSmoedoatleta,querÍiSica,técnicâemora|mente;-

20. Organizar e manler ac{ualizado, por intermédio dos serviços da secretaria, as

lichas individuais dos ciclistas, o seu livro de registo e respec,tiva folha de

cadastro;

21. Organizar e manler actualizado, por intermédio dos sêNiços da sectelaria, o

registo de passagem de cartóes de identidade da associaçáo;

22. PrcslaÍ todos os esclarecimenios e cooperaçáo que supeÍiormente lhes

sejam pedidos, e ainda, aos restantes órgáos da associaçáo e aos clubes;-

23. Nomear o seleccionador de grupo representalivo da associaÉo;-_

24. Cuidat das instalaçóes da sede da A.C.B.|. e determinar as medidas que

repute indispensáveis à boa organizaÉo e eÍciência dos serviços

25. Nomear sob a sua responsabilidade as comissôes que julgar convenientes.-

AÉ.o 34o (Composições)

1. A direcção é compoía pelo presidente, um presidente adjirnto, um director

Ílnanceiro. dois directores e mais dois suplentes;

2. A cada membro da direcção caberá competência deÍinida intemamentê nos estatutos

{-_
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ou nos regulamenlos.

1.

AÉ.o 35o (Funcionamento)

r maioÍia simples, em reuniáo em

2.

A direcÉo delibe;a po que participem pelo menos

três dos sêu mêmbrôs

Em caso de empate nas votaçôes tem o presidênte voto de desêmpate.-
A direcÉo Íatifica as decisóes tomadas pelo presidente ê reslantes mêmbros, nas

áreas de compáência exclusiva da direcçáo, sempre que náo forem precedidas de

delegaçáo de competências.

4. Há ratiÍicaçáo tácita quando

ao conhecimento da mesma.

a decisáo náo seja anulada na primeira reuniáo posterior

--Secção Ill (Conselho Fiscal)-------

Art.o 36" (Composição)

1. O conselho Íiscal é composto pelos seguintes elêmentos:

a) Um presidente-

b) Um secretário

c) Um relator

2. Os suplentes substituem indistintamente os membros efectivos do conselho fisc€l.-__

Art.o 37' (Competência)

-- Compete ao conselho Íiscal:

1. Examinar pelo menos taimestralmente, os aclos adminislráivos e as contâs da

associaÇáo

d) e dois suplentes-

2.

3.

Solicitar a convocaÉo extrêordinária da assembleia geÍal quando qualquer faclo, êm

matéÍia de jurisdiçâo ou competência o deteÍminar ou impo,l-
Elaborar o Íelatório da sua astivldade, publicando-o no relatóÍio da associaçáo com o
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seu parecer, sobre as contas da geéncia, Íinanceiro-administEtivo da direcçáo;-

4. Emitir parecer sobre lodos oa assunlos que lhe se.iam presedtes pela dirccçao.-
--- § É permitido ao conselho Ílscal assistir às Íeunióes da direcçáo.

Art.o 38o (Reuniões)

- O conselho Íiscal reunirá, oÍdináriamerúe de tés em tÍês meses e extraodináÍiamente

sempre que o presidente ou quem as suas vezes Íizer, o convoque, por sua iniciativa, ou

soliciiado por qualqueÍ coeo gerente da associaçáo, lavrando aclas das suas

resoluÇões

AÉ.o 39o (Composição ê competência)

- O conselho juÍisdicional é composto por dois elemêntos, mais um suplente,

licenciados em direito, competindo-lhe apreciar ê punir, de acordo com a lei, os estatutos

e demais normas apliúvêis às infrac4óes disciplinares.

Art.o 40o (lnfracções disciplinares)

-- Considera-se infracÉo disciplinar o acto voluntariamente práicado pelos membros

titulares de órgãos da associaçáo, clubes, êquipas ou qualquer outra eniidade a ele

subordinadas com violaçáo dos deveres estáutáÍios e regulamenlares.

Art.o 4ío (Penalidades disciplinares)

-- As penas aplicáveis sáo

*tÀ6

1.

2.

3.

4.

5.

Advertência;

Repreensáo verbal ou por escrito;

Suspensáo da actividade por um ano;

Suspensáo da actividâde de um a lrês anos;

lÍradiaçáo

Aft.o 42"

t;
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- A aplicaÉo de uma pena pelo instituto do desporto ou a comunicaÉo que poÍ ele foi

mandado insiaurar processo disciplinaÍ. será da competência disciplinar da essociaçáo.-

Art.o 43o

- As penas dos números três e quatro do artigo quadragésimo primeiro seráo aplicâdas

no caso de negligência para o exercicio das funÉes associativas.

ArL",l4'

- A pena do número cinco do artigo quadragésimo primeiro é aplicável em regra aos

casos de puniÇão por infrac4áo criminal em matéÍia dê violência, coÍrupÉo e traÍicáncia.-

Art.' 45o (ReeuÍso)

-- Das suas decisóes cabe recurso para a Assembleia Geral.

AÉ.o 460 (Composiçáo)

- O gabinete técnico da associaçáo compor-se-á de três elementos:

a) Um presidente;

b) Um secÍetário;

c) Um relator.

í. A escolha dos elementos deste gabinete deveÉ recair, tanto quanto possível, sobre

individuos reconhecidamente sabedores das lêis velocipédicas e de quêstôes

técnicas de ciclismo.

2. A diÍecção consultará os clubes ou equipas associadas na escolha destes elementos.

Aú.o 47o (Competência)

-- Compete ao gabinete lécnico:

a) Formaçáo de praticantes, técnicos e outros agentes do ciclismo;

b) Formação de dirigentes associativos;

c) DetecÉo de talentos;
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Coníituiçáo das selecçóes regionais ê a sua paÉicipaÉo em É'a[zaçóês desportivas

intemacionais 

--
Elaboraçáo e gestáo de calendários desporlivos regionais;

Desenvolvimento de novas formas de ciclismo:

RealizaÉo de êstudos e projeclos, recolha, tratamento e divulgação de informaÉes

e documentaÇáo técnicã;

Apoio técnico aos clubes, equipas e agentes do ciclismo e gerali,

Dar parecer sobre assuntos de carácler téenico quando consultado pela direcção

PaÉ esse Íim;---
j) Elaborar anualmente o relatórjo da actividade.

w(c
d)

e)

f)

s)

h)

D

------------------cApíTULO tV - REcULAMENTAÇÃO

1. A activid

Art.o 48o (Regulamentos)

ade da associaçáo rege-sê por regulamêntos, â apovar pela assembleia

geral-

2. Todos os regulamentos seÉo aprovados sob proposta da dirc.{áo.--
AÉ.o 49o (Dêpósito e publicitação)

1. Os regulamentos são depositados na direcçáo no ptazo de úinta dias após a sua

aprovaÉo em assembleia geral ou alé trinla dias antes do inicio da sua vigência.-

2. A falta de depósito delermina a proÍrogaçáo do início de ügência áé ao efectivo

depósito.

3. Aos regulamentos será dada a competente publicidade.

Art.o 50o (Fundos associativos)

--- Constituem fundos associativos:

1. Metade das quotas de Íiliação aos ctuoes;

q_

Lr
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2.

3.

4.

5.

6.

7.

Metade das taxa das licençâs dos

Receitas das organizaçóes oficiais;

Donativos ou subsídios que lhe sejam concedidos;

Outras receiias Iegalmente autorizadas:

Taxas de inscíçáo nas provas de sua organÉaçáo;

Taxas de aprovação de programas de provas.

-- § lMetade das quotas de filiação e das taxas de licença dos cidi§as reverte para

a U.V.P./F.P.C., como taxa de filiaçâo da A.C.B.l. na LJ.V,P./F.P.C.

Art." 51o (Dissolução)

-- Em caso de dissoluÉo, os haveres e os irofeus seÉo entregues à U.V.P./F.P.C

Art.o 52o

O ano social será o ano civil.

São aplicãdas aos c€lsos omissos as disposiÇóes estatutárias regulamentares da

U,V,P,/F.P,C,

3. Os presentes estatutos em vigor imediatamente após a sua aprovaÉo.- / I
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